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____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se de pedido de reconsideração  da Expresso Guanabara Ltda,  CNPJ/MF sob o
n. 41.550.112/0001-01, com pedido cautelar de suspensão dos efeitos da Deliberação n. 378, de 14 de
agosto de 2020.

 

2. DOS FATOS

2.1. O trâmite processual se origina com a publicação da Deliberação n. 378/2020, por
meio do qual a Diretoria Colegiada da ANTT deferiu o pedido de inclusão de mercados na licença
operacional da empresa Guerino Seiscento Transportes S/A, LOP de número 82. 

2.2. A decisão se deu no âmbito da 11a Reunião Delibera?va Eletrônica, ocorrida entre os
dias 10 e 14 de agosto de 2020, por meio do Voto DMM 58 (3832793), tendo sido publicada no Diário
Oficial da União do dia 18 de agosto de 2020 (3948454).

2.3. No dia 19 de agosto de 2020, a Expresso Guanabara Ltda. pe?cionou no processo
administra?vo (3956123) requerendo a reconsideração da Deliberação n. 378/2020, com pedido
cautelar de suspensão dos seus efeitos, nos termos do art. 45 da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de
1999, in verbis: 

"De forma obje?va, o presente pedido de reconsideração está centrado na possível inobservância,
pela própria A NTT, da Instrução Norma?va nº 01, de 11 de agosto de 2020, editada no bojo do
processo administra?vo nº 50500.015839/2020-31, que busca conferir mais transparência,
confiabilidade regulatória e segurança jurídica na análise dos pedidos de novos mercados
apresentados pelas empresas interessadas. Ao que tudo indica, a Deliberação nº 378/2020 não
observou esse rito aprovado por essa própria Agência Reguladora, o que não se pode admi?r, sob
pena de violação aos princípios da legalidade, da coerência regulatória, da moralidade
administrativa e da impessoalidade.

(...)

Não obstante isso, no dia 18 de agosto de 2020 foi publicada a Deliberação nº 378/2020 no Diário
Oficial da União. Ocorre que, ao que tudo indica, o pedido de mercado novo apresentado pela
empresa GUERINO SEISCENTO TRA NSPO RTES S/A não observou o rito estabelecido pela referida
Instrução Norma?va nº 01/2020, o que demanda a sua imediata suspensão e posterior revogação,
com a consequente reanálise acerca de sua cronologia.

O pedido de suspensão imediata se jus?fica para evitar qualquer prejuízo a terceiros, já que, em
decorrência do ar?go 11 , da Resolução A NTT nº 5.893/2020, a GUERINO SEISCENTO
TRA NSPO RTES S/A não poderá iniciar a operação dos mercados de que tratam a Deliberação nº
378/2020 até 31 de agosto de 2020. Assim sendo, e com o único intuito de resguardar os
princípios da legalidade, da moralidade administra?va, da impessoalidade e da transparência,
requer, em caráter de urgência e com base no ar?go 45, da Lei Federal nº 9.784/99, a concessão
imediata de cautelar administra?va com vista a suspender os efeitos da Deliberação nº 378/2020,
publicada no Diário Oficial da União em 18 de agosto de 2020, com a sua posterior revogação,
tudo isso para que os autos do processo administra?vo nº 50500.003346/2020-59 sejam objeto
de reanálise, nos exatos termos e efeitos da Instrução Norma?va nº 01/2020, conforme voto do
então Diretor Alexandre Porto."

2.4. O recurso apresentado pela Expresso Guanabara foi analisado inicialmente pela
unidade técnica que juntou aos autos, em 8 de setembro de 2020, a NOTA TÉCNICA
n. 4100/2020/GEOPE/SUPAS/DIR (4029371), o RELATÓRIO À DIRETORIA n. 565/2020 (4031851) e
a MINUTA DE DELIBERAÇÃO GEOPE (4031940), que sugeriu que o recurso fosse conhecido e rejeitado
no mérito.   

2.5. Em 10 de setembro de 2020 o processo foi subme?do a sorteio por parte da Secretaria-
Geral, ocasião em que foi distribuído a essa Diretoria, por meio do DESPACHO SEGER (4067241). 

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Antes de avançar sobre o mérito da pe?ção da Expresso Guanabara Ltda,  convém
analisar o cabimento do pleito de reconsideração com pedido cautelar de suspensão dos efeitos 
da Deliberação n. 378/2020.

3.2. A Lei n. 9.784/1999, que "regula o processo administra?vo no âmbito da Administração
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Pública Federal", dispõe sobre o recurso em face de razões de legalidade e de mérito, consoante
dispõe o seu art. 56. 

3.3. Quanto à possibilidade de medidas acauteladoras, assim dispõe a lei, in verbis: 
Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá mo?vadamente adotar
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.

3.4. A Expresso Guanabara jus?fica a necessidade de decisão cautelar de suspensão dos
efeitos da Deliberação n. 378/2020 em razão do disposto no art. 11 da Resolução n. 5.893, de 2 de
junho de 2020, o qual traz que: 

Início da operação

Art. 11. Fica suspenso o início de operação de que trata o art. 44 da Resolução nº 4.770, de 2015,
salvo requerimento fundamentado da autorizatária.

Parágrafo único. A  análise dos requerimentos de que trata o caput priorizará os pedidos de início
de operação para mercados não atendidos por nenhuma operadora. [grifo acrescido]

3.5. Do exame dos autos do processo, vê-se que a empresa Guerino Seiscento Transportes
S.A. requereu o início de operação na forma indicada no caput do art. 11 da Resolução n. 5.893/2020
(3950214), até por não se tratar de uma nova linha, mas da inserção de novos mercados em uma
linha existente e em operação. 

3.6. Não se vislumbra, pois, razão para uma medida cautelar por parte dessa en?dade
reguladora, o que não impede o exame do pedido de reconsideração quanto a possível inobservância
da decisão que permi?u a inclusão de mercados na LOP da Guerino Seiscento Transportes S.A. à
Instrução Normativa n. 01/2020.

3.7. No caso dos autos, verifica-se que o teor pe?ção está compaWvel com a finalidade do
referido recurso, bem como que foi interposto tempes?vamente e por empresa legi?mada. Nesse
sentido, conheço do recurso e passo à análise de mérito. 

3.8. Sobre o assunto, a  Deliberação n. 365, de 11 de agosto de 2020, que aprovou a edição
da Instrução Normativa n. 01/2020, determinou, in verbis:

Art. 2º Res?tuir à Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros os
presentes autos, bem como os processos de novos mercados ainda não deliberados ou com
decisões delegadas para reorganização da fila de processamento, obedecendo a ordem
cronológica, com fulcro na Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015, na Deliberação nº 955,
de 22 de outubro de 2019, e na Deliberação nº 254, de 5 de maio de 2020.

Parágrafo único. A res6tuição não compreende os processos encaminhados, até a aprovação
desta Deliberação, na forma do art. 10, § 1º, da Resolução nº 5.818, de 3 de maio de 2018, que se
enquadrarem na situação do art. 4º da Deliberação nº 955, de 22 de outubro de 2019. [grifos
acrescidos]

3.9. Ou seja, todos os processos já encaminhados à Diretoria Colegiada da ANTT e
protocolados previamente ao início da vigência da Deliberação n. 955, de 22 de outubro de 2019
deveriam ser apreciados, sem necessidade de serem res?tuídos à Superintendência de Serviços de
Transporte Rodoviário de Passageiros - SUPAS.  

3.10. O objeto do recurso é analisar se o processo em exame se enquadra na exceção do
Parágrafo único do art. 2º da Deliberação n. 365/2020 ou se deveria ser re?tuído à SUPAS para
reorganização na fila de processamento de que trata a Instrução Normativa n. 01/2020.

3.11. O processo n. 50500.003346/2020-59 constava da pauta da 11a Reunião Delibera?va
Eletrônica (RDE) previamente à edição da Instrução Norma?va n. 01/2020. Com isso, os autos em
questão já estavam sob exame da Diretoria Colegiada da ANTT quando a Deliberação n. 365/2020 foi
aprovada. 

3.12. Havia 9 (nove) processos de licença operacional (LOP) na pauta da 11a Reunião
Delibera?va Eletrônica. Como essa deliberação eletrônica ocorre durante os dias úteis da
semana, todos os processos de LOP foram objeto de exame por parte da Diretoria Colegiada já
considerando a regra trazida pelo art. 2º da Deliberação n. 365/2020, publicada no intercurso da
RDE. 

3.13. O resultado desse exame encontra-se assim resumido:

a) 3 (três) processos retirados de pauta com fulcro no caput art. 2º da Deliberação n.
365/2020;

b) 2 (dois) processos foram objeto de pedido de vistas, para exame mais de?do
quanto ao seu enquadramento na exceção do Parágrafo único do art. 2º da
Deliberação n. 365/2020; e

c) 4 (quatro) processos foram aprovados por se enquadrarem na situação do art. 4º
da Deliberação nº 955/2019, entre os quais o pedido de LOP da empresa Guerino
Seiscento Transportes S.A., objeto do recurso da Expresso Guanabara S.A. 

3.14. O requerimento que deu origem ao processo n. 50500.003346/2020-59 (2428605) se
deu a par?r de processos pretéritos, todos protocolados previamente à edição da Deliberação n.
955/2020.

3.15. Confrontando os mercados listados no corpo da Deliberação n. 378/2020, cujos efeitos
a Expresso Guanabara busca sustar, com a relação constante do documento (2428605), iden?ficou-se
5 (cinco) mercados divergentes, ou seja, mercados que não constavam dos protocolos originais, que
serviram de base ao processo n. 50500.003346/2020-59. Ocorre que todos esses mercados, a seguir
listados, já eram outorgados à empresa Guerino Seiscento Transportes S.A. 

Assis/SP Londrina/PR
Assis/SP Sertanópolis/PR
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Tupã/SP Porecatu/PR
Penápolis/SP Curitiba/PR
Penápolis/SP Porecatu/PR

3.16. Embora entenda que a SUPAS deveria editar os atos licenças operacionais apenas com
os mercados a serem incluídos na LOP, sem inserir no corpo do ato mercados já outorgados à
empresa, o fato é que com exceção desses 5 (cinco) mercados que a Guerino Seiscento Transportes
S.A. já possuía o direito de operar, os demais mercados listados na Deliberação n. 378/2020
constavam de protocolos enquadrados na na situação do art. 4º da Deliberação 955/2019, razão pela
qual o processo em questão não deveria retornar à SUPAS para inclusão na fila de processamento
referida na Instrução Normativa n. 01/2020.

3.17. Na medida em que não houve inobservância da Deliberação n. 365/2020, o recurso da
Expresso Guanabara Ltda. não merece prosperar, mantendo-se os termos da Deliberação n. 
378/2020, que autorizou novos mercados à empresa Guerino Seiscento Transportes S.A. 

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, VOTO no sen?do de que a Diretoria Colegiada, no uso de suas
atribuições, delibere por conhecer o recurso interposto pela Expresso Guanabara Ltda., CNPJ/MF sob
o n. 41.550.112/0001-01, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo os termos da Deliberação
n.  378/2020, que autorizou novos mercados à empresa Guerino Seiscento Transportes S.A. 

 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

 

 

DAVI FERREIRA GOMES BARRETO
DIRETOR

 

 

Documento assinado eletronicamente por DAVI FERREIRA GOMES BARRETO, Diretor, em
21/09/2020, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
4096717 e o código CRC 23AAB132.

Referência: Processo nº 50500.003346/2020-59 SEI nº 4096717
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